
SENADO 
FEDERAL 

CÂMARA DOS 
DEPUTADOS 

eut 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

TERMO DE ADESÃO  

A Câmara Munici 
49.219.538/0001-80, neste ato r 
firmar o presente TERMO DE 
LEGISLATIVO, PARA INTE 
VOLTADAS À GESTÃO SU 
conforme ACORDO DE  COOP  
o Senado Federal, a Câmara dos 
da União de 08 de novembro de 
21 de junho de 1993, mediante  

al  de Franca,  co  
presentado pelo P 
DESÃO À  RED  
AMBIO DE P 
TENTÁVEL DO 

RAÇÃO TÉCNIC 
eputados, dia 06 d 
018, e atualizaçõe 
cláusulas e condiç  

sede em Franca .SP, inscrito no CNPJ sob o n° 
esidente Antonio Donizete Mercúrio, resolve 
NACIONAL DE SUSTENTABILIDADE NO 

TICAS E DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES 
LEGISLATIVO EM ÂMBITO NACIONAL, 

, celebrado entre o Tribunal de Contas da União, 
novembro de 20.  8 e publicado no Diário Oficial 

, com fundamentc no  art.  116 da Lei n° 8.666, de 
es a seguir.  

• 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente TERMO 
ou da entidade aderente) à Rede 
Legislativo com o objetivo de  pr  
à Gestão Sustentável do Legi 
pesquisas, tecnologias e ações 
cooperação técnica que instituiu  

em por objeto a ade 
e Cooperação  Leg 
over  o intercâmbi 

lativo em âmbito 
e sustentabilidade, 
mencionada Rede.  

ão  do(a) (nome d órgão ou da entidade) do órgão 
lativo Sustentável, que abrange órgãos do Poder 
de práticas e desi-nvolvimento de ações voltadas 

51 	 informações, 
entre 	

trocan o experiências, infoações, 
entre outras aç!es dispostas no ACORDO de 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA OBRIGAÇÕES NANCEIRAS 

O presente TERMO E ADESÃO é cel 
financeiros ou transferências de r cursos entre os p 
caso de extravio ou dano a  equip  mentos, instalaçõe 
ao outro. 

brado a título gratuito, não implica compromissos 
cipes e não gera direito a indenizações, exceto no 
e outros mate iak emprestados por um partícipe 

CLÁUSULA TERCEIRA- D 

A assinatura do pres 
obrigações previstos no ACO 
instituiu a Rede de Cooperação L  

S DIREITOS E 

nte TERMO DE A 
O de Cooperação 
gislativo Sustentá  

EVERES 

ESÃO implica  al  assunção de todos os direitos e 
Técnica, incluídás as eventuais alterações, que 
1. 

0 

• ft  

CLÁUSULA QUARTA - DA IGÊNCIA 

O prazo de vigência 
tem vigência de 60 meses, a cont 
novembro de 2018, podendo ser 
do ACORDO. 

o ACORDO de Co 
de sua publicação 

rorrogado por  term  

peração Técnica 
ocorrida no Diári 
aditivo firmado 

a Rede Legislativo Sustentável 
Oficial da União, no dia 08 de 

ntre os PARTÍCIPES originais 

CLÁUSULA QUINTA — DA P 

O TCU providenciar 
Oficial da União, até o quinto  di  

BLICAÇÃO 

a publicação de  ex  rato do presente 
útil do mês seguint ao de sua assina  

RMO DE ADESÃO no Diário 
ra. 



Fri  Tal 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

SENADO 
FEDERAL  

CÂMARA DOS 
DEPUTADOS 

Nestes termos, a Câmara Municipal de Franca assina o presente TERMO DE ADESÃO 
em 03 (três) vias de igual teor e fc rma. 

Brasília-DF, 05 de novembro de 2019. 

Assinatura: 

Antônio Donizete Mercúrio 

Presidente da Câmara Municipal  de Franca 
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Acordo de Coopeiraç 
celebram o Tribuha 
Câmara dos Deputa  
con-  objetivo de 
Legislativo 	Fed  r• 
intercâmbio de p á 
de ações voltad-is 
(Processo TCU n" 01 

o Técnica que entre si 
de Contas da União, a 
os e o Senado Federal, 
formação do Grupo 
I Sustentável para 
icas e desenvolvimento 
à gestão sustentável. 
.269/2018-3) 

O TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, doravante de sminado TCU, com sede 
no Setor de Administração Federal Sul, Quadra 4, Lote I, em Brasil a- F, inscrito no CNPJ sob 
o n" 00.414.607/0001-18, neste to representado por seu Secretário ieral de Administração, 
senhor CARLOS ROBERTO CAIXETA, por delegação de  comet  nela de seu Presidente, 
Ministro RA IMUNDO CARRE RO, o SENADO FEDERAL, .,ed  ado  na Praça dos Três 

1. 	• 
Poderes, Brasília-DF, inscrito no CNPJ sob o no 00.530.279/0001-1 	este ato representado por 

sua Diretora-Geral, senhora ILANA TROMBKA, e a CÂM RA DOS DEPUTADOS, 
doravante denominada CÂMARA DOS DEPUTADOS, sediada 1ia Praça dos Três Poderes, 
Brasília-DF, inscrita no CNPJ sob o n° 00.530.352/0001-59, neste ,ato representada por seu 
Diretor-Geral Adjunto, senhor MAURO LIMEIRA MENA BARRETO, celebram o presente 
Acordo de Cooperação Técnica, doravante denorninatio ACORDO, los termos do  art.  100 da Lei 

n°8.443, de 16 de julho de 1992, e do  art.  116 da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993, mediante 

as cláusulas e as condições a seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

O presente . ACORDO tem por objeto estabelecer ecoperação técnica inerente à 

sustentabilidade e à logística sastentável, entre o TCU, o Senado Federal e a Câmara dos 
Deputados, observando-se o alinhamento aos Objetivos de DesenvoWimento Sustentável (ODS) 
preconizados pela Organização c as Nações Unidas (ONU), à legislação de regência da matéria e 
aos acórdãos exarados pelo TCL , a exemplo do Acordão-TCU-Plenário n" 1.056, de 24 de maio 

de 2017. 

CLÁUSULA SECUNDA — DAS FORMAS DE COOPERACÃO 

A cooperação entre os participes do presente ACORDO consistirá nas seguintes 
ações, observadas as atividades definidas no plano de trabalho const<mte do Anexo, respeitadas 
as competências e as atribuições de cada parte: 

Documento autenticado por: Leonardo Zaidan Lopes 
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I - constituir grupo de trabalho denominado "Grupo Legislativo Federal Sustentável" 

integrado pelos partícipes, para desenvolvimento de atividades conjuntas visando à promoção e 

ao aperfeiçoamento da gestão inerente à sustentabilidade e à logística sustentável nos respectivos 
Órgãos, bem como organização e articulação para constituição de futura Rede Nacional de 

Sustentabilidade no Legislativo e, em caso de instituição dessa Rede, atuação como colegiado 

coordenador; 

II - compartilhar experiências inerentes à implantação institucional da política de 

sustentabilidade por cada partícipe; 

Ill - promover o intercâmbio de dados, pesquisas, tecnologias e soluções de 
sustentabilidade e de logística sustentável, observada a respectiva classificação quanto à 
confidencialidade das infbrmações produzidas ou custodiadas por cada partícipe; 

IV - realizar ações integradas de interesse recíproco entre os partícipes, relativas à 
sustentabilidade e à logística sustentável; 

V - desenvolver soluções que possibilitem benefícios recíprocos no aprimoramento e 

na execução de políticas institucionais de sustentabilidade e de logística sustentável dos 

partícipes; 

VI - formula': documentos técnicos de referência, manuais e similares inerentes ao 
objeto do ACORDO, de forma customizada às necessidades dos partícipes e com possibilidade 
de compartilhamento futuro com outros órgãos do Poder Legislativo no País, a exemplo de 
modelo de Plano de Logística Sustentável (PLS); 

VII - difundir boas práticas de sustentabilidade e logística sustentável dos participes, 
observada a política de comunicação de cada Órgão; 

VIII - compartilhar recursos informacionais destinados às atividades de educação 
inerentes à sustentabilidade e à logística sustentável, respeitado o direito à consignação expressa 
de autoria; e 

IX - proporcionar a participação de servidores dos partícipes em eventos e ações 

educativas relativas à sustentabilidade e à logística sustentável. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DAS ATRIBUIÇÕES DOS PARTÍCIPES 

Constituem atribuições dos partícipes: 

I - manter sistemática de comunicação acerca do andamento dos trabalhos, hem 
C01110 compartilhar relatórios e demais orientações pertinentes ao objeto deste ACORDO, 
observadas as salvaguardas legais e regimentais de cada partícipe; 

II - executar tarefas de gestão do conhecimento acerca de práticas e dispositivos 
inerentes à sustentabilidade, englobando manuais, cartilhas e/ou normativos afetos à temática; 

Ill - atuar na estruturação de eventos de interesse comum acerca da sustentabilidade e 
da logística sustentável, tais como encontros, seminários e  workshops;  

Dvuurriuntu utnentrçoPo por: LeOndIT.10 £aidan Lopes 
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rtícipes, ato ou ocorrência 

RDO, para a adoção das 
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que interfira no andamento d s atividades  decor  entes deste A 
medidas cabíveis; e 

VI - zelar pelo cump imento das normas vigentes de su te tabilidade.  

ral de Admi is 

leo Socioambi nt 

SC); 

ação, por intermédio da 

1 e o Secretário-Geral da  

I - Por parte do T U, o Secretário-

Secretária-Geral Adjunta de  Ad  inistração e do  Nú  

Presidência, mediante o Instituto erzedello Corrêa ( 

Diretora-Ger  

or  do Instituto 

Institucionais; 

ADO FEDERAL, 

nbientais, e o Dire 

amento e  Relações 

or  intermédio do Núcleo 

islativo Brasileiro (ILB), 

11 - Por parte do SE 

de Coordenação de Ações Socio 

mediante a Coordenação de  Plan 

da subcláusul 

Federal, será 

execução por 

epender da pe  

— Na aplicação 

mbito do Senado 

-Geral, cabendo a 

ocioambientais, a 

Subciáusula Segund 

acompanhamento do ajuste, no 

servidor designado pela Diretori 

Núcleo de Coordenação de Ações 

área interessada ou demandada. 
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SENADO 
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DIPUTADOS  

ou qualquer material de 
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eração que deu amparo à 
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trumento de oo 

CLÁUSULA QUARTA — DA 

A execução e a lis 

responsáveis pelas ações de s 

indicado a seguir: 

XECUÇÃO E D 

alização do prese 

stentabi I idade no 

Ill - Por parte da CA ARA DOS DEPU ADOS, o Dir 

Comitê de Gestão Socioambient I EcoCâmara e d Centro de Fo 

Treinamento (Cefor). 

Suncláusula Prirneir - Os responsáveis aqui designado 

quaisquer atos necessários à fiel e ecução do ACOR. 0, inclusive d 

pela fiscalização e execução a cooperação, da ido ciência à 

competente das providências adot das. 

Subelausula Terceira 

ACORDO, que requeiram formal 

específicas, descrição de tarefas, 
rquisito LiefiniLIOS Cm  instrument  
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ação jurídica para 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO SENADO 
FEDERAL 

CLÁUSULA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS 

O presente ACORDO é celebrado a título gratuito, não implica compromissos 

financeiros ou transferência de recursos entre os participes e não gera direito a indenizações, 
exceto no caso de extravio ou dano a equipamentos, instalações e outros materiais emprestados 

por um participe ao outro. 

Subcláusula Única - No caso de ocorrência de despesas, os procedimentos deverão 
ser consignados em instrumentos específicos, os quais obedecerão às condições previstas na 

legislação vigente. 

CLÁUSULA SEXTA — DA PUBLICAÇÃO 

O TCU providenciará a publicação de extrato do presente ACORDO no Diário 

Oficial da União, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA VIGÊNCIA 

O prazo de vigência do presente ACORDO será de 60 (sessenta) meses, a contar de 
sua publicação no Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado mediante termo aditivo. 

CLÁUSULA OITAVA -- DA ALTERAÇÃO E DA RESCISÃO 

O presente ACORDO poderá ser alterado a qualquer tempo, mediante termo aditivo, 
e rescindido em comum acordo entre os partícipes, ou unilateralmente, mediante notificação por 

escrito. 

Subcláusula Única - A eventual rescisão deste ACORDO não prejudicará a 
execução dos serviços que tenham sido instituídos mediante instrumento próprio, devendo as 
atividades já iniciadas ser desenvolvidas normalmente até o final, nos termos estabelecidos no 
presente ACORDO. 

CLÁUSULA NONA — DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

Aplicam-se à execução deste ACORDO, no que couber, as disposições da Lei n° 

8.666, de 21 de junho de 1993, com redações posteriores, bem como as normas vigentes relativas 
à Sustentabilidacle e à Logística Sustentável. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA RESOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS 

As controvérsias acerca da execução deste ACORDO deverão ser, preferencialmente, 
resolvidas administrativamente entre os partícipes. 

Subcláusula Única - Em caso de não resolução da controvérsia administrativamente, 
e somente se a lide envolver a delesa de atribuições e prerrogativas funcionais dos signatários, 
admitir-se-á a tutela jurísdicional dos interesses em conflito, para a qual se elege o Foro da 
Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais 

Documento autenticado por: Leonardo Zaidan Lopes 
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1 alíneas "b", " ' e "d" da  

id  s surgidas em decorrência 

imento entre os partícipes, 

representantes, firmam o eu 

AURO LIMEIRA MENA 
BARRET° 

Diretor-Geral Adjunto da 
Câmara dos Deputados 
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Delenda Assuncãt 

Secretária-Geral Adjunta dt 
Araújo Bruno 
Administração do TCU  

TCU 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO SENADO 

FEDERAL PPE 
111111•11111  

CÂMARA DÓS 
DEPUTADOS 

privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no  art.  102, incis 
Constituição Federal. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos neste instrumento,  ass  m corno as  dú  
da sua execução, serão resolvidos, preferencialmente, mediante ent 

ouvidos os setores de que trata a CLÁUSULA QUARTA. 

E, por estarem ajustados, os partícipes, por meio de 
presente ACORDO em 03 (três) vias de igual teor e forma. 

Brasília-DF, em bde novembro de 2 

Pelo TCU: 

CARLOS ROBERTO CAIXETA 
Secretário-Geral de 

Administração do TCU 

Pelo SENA DO FEDERAL: 

'LANA TROMBKA 
Diretora-Geral do 
Senado Federal  

Pela CÂMARA DOS 
DEPUTADOS: 

Testemunhas: 

2) 

Ail Kr)  (.ui  
;  Karin  Kassinayer 

Coordenadora do Núcleo de Ações Socioambientais do 
Senado Faderal 

Ltfiz Vicente-a/dosta Braga 
Coordenador Geral do EcoCâmara 
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ANEXO AO ACORDO DE COOPERAÇÃO 

Plano de Trabalho — Grupo Legislativo Federal Sustentável 

NOME DA ATIVIDADE OBJETIVO 
DATA DA 

CONCLUSÃO RESULTADOS ESPERADOS 

Curso em educação à distância (EAD) sobre 

Sustentabilidade na Administração Pública 

- 

Criar um curso 	em 	EAD 

sobre 	Sustentabilidade 	na 

Administração Pública, 

2018 Um curso à distância sobre Sustentabilidade na 

Administração Pública que poderá ser acessado 

por qualquer cidadão brasileiro. 

Curso EAD sobre Licitações Sustentáveis Criar um curso em 	EAD 

sobre Licitações Sustentáveis. 

2018 
---- 

Um 	curso 	à 	distância 	sobre 	Licitações 

Sustentáveis 	que 	poderá 	ser 	acessado 	por 

qualquer cidadão brasileiro. 
___---- 

I Seminário Nacional de Sustentabilidade no 

Legislativo 

Criar I Seminário Nacional de 

Sustentabilidade 	no 

Legislativo, 

2018 Evento 	que 	cria 	um 	espaço 	para 
compartilhamento 	de 	metodologias 	e 	boas 
práticas relacionadas 	à 	gestão 	sustentável 	no 
Legislativo 

Articulação para formação da Rede Nacional de 
Sustentabilidade no Legislativo 

k Reuniões 	periódicas 	entre 	os 	partícipes 

(Câmara dos Deputados, Senado Federal e 

-' TCU) 

Reunir, 	preferencialmente 

toda 	segunda-feira, 	os 

representantes dos partícipes 

2019 Cooperação, consistência, comunicação para que 

os projetos sejam concluídos com 	eficiência, 
eficácia e efetividade. 

Plano 	de 	Logística 	Sustentável 	de 

-- 	— 

Criar PLS de Referência para 1° semestre de PLS de Referência disponível para Câmaras 
Municipais e Assembleias Legislativas contendo 
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_ 
Referência (PLS) de Referência 	

-- 

--- 

o Poder Legislativo 2019 

---- 

uma 	matriz 	de 	sustentabilidade 	e 	casos 	de 
sucesso corno exemplos que podem ser usados 
por outras instituições. 

Contribuição  coin  a Gestão 	Pública brasileira 
tendo em vista a sustentabil  Made.  

Economia de recursos, por parte do Legislativo. 
--- 

Oficinas do PLS de Referência Criar um curso para o PLS de 2019 Pelo 	menos. 	três 	oficinas 	sobre 	o 	PLS 	de 
Referência 	e 	levá-lo 	a Referência. 	para 	Câmara 	Municipais 	e 

--Assemt4cias1,egislatiyas., Câmaras 	Municipals 	e 

Assembleias Legislativas. 

Curso em educação à distância (EAD) do 

PLS de Referência 

Criar um curso em EA D para 

o PLS de Referência. 

2019 Um curso à distância sobre o PLS de Referência 

que poderá ser acessado por qualquer cidadão 

brasileiro. 

Termo de Cooperação para criação da Rede 

Nacional de Sustentabílidade no Legislativo 

Criar a 	Rede Nacional de 

Sustentabilidade 	no 

Legislativo 

2019 Termo de Cooperação que vi-iUiTi.  -I 	---macao 
de urna rede nacional do legislativo brasileiro 
para 	tratar 	gestão 	pública 	sustentável, 	em 
especial no Legislativo. 

_ 

' ssibiliclade 	de 	participação 	de 	Câmaras 
	. .. ......... 	- 	s 	embleías 	Le 	islativas, 	em 
como dos Tribunais de Contas dos Estados e 'os 
Municípios. 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Processo n. 355.437/19  AC?RDO N. 2023/009.0 

AC 
EN 
DO  
Mi  
OBJ 
TNT 
TÉC  
VIS  
INS 
HU 

RDO DE COOPERAÇÃO QUE 
RE SI CELEBRAM A CÂMARA 

DEPUTADOS E CÂMARA 
ICIPAL DE FRANCA/SP, COM O 
TIVO DE PROMOVER O 
RCÂMBIO E A COOPERAÇÃO 
ICO-CIENTÍFICA E CULTURAL, 

NDO AO DESENVOLVIMENTO 
ITUCIONAL E DE RECURSOS 
ANOS. 

A CÂMARA O DEPUTADO, situada na Praça dos Três Poderes, 
nesta Capital, inserita no, ÇNPJ sob n. 0.530.352/0001-59, daqui por diante 
denominaca C MARA e'neste ato representada por seu Diretor-Geral, o senhor 
CELSO DE BARROS CORREIA NETO brasileiro, residente e domiciliado em 
Brasília — DF, e a CÂMARA MUNICWKL DE FRANCA, situada na Rua da 
Câmar 01 - Parque das Águas, Fratica - SP, CEP: 14.401-278, inscrita no 
CNPJ n. 49.219.538/0001-80, dor_a(Vánte denominada CMF e neste ato 
repri,smtada pelo seu Presidente, o V.:Èeador CARLOS CESAR BUCI, acordam 
em eelebrar o presente Acordo, sujei4nd9-se os partícipes, no que couber, aos 
dispositivos da Lei n. 8.666, de 21/6/93 e posteriores alterações, daqui por 
diante denominada simplesmente LEI, e do Regulamento dos Procedimentos 
Licitatórios da Câmara dos Deputados, aprovado pelo Ato da Mesa n. 80, de 
7/6/01, publicado no D.O.U, de 5/7/01, doravante denominado simplesmente 
REGULAMENTO, observadas as cláusulas e condições seguintes: 

:LÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
O presente Acprdo tem por objetivo estabelecer a cooperação técnico-

: entífica e cultural e o intercâmbio de conhecimentos, informações e 
'(pertencias, vtsando a formação, ao aperfiçoamento e à especialização técnica 

h..; recursos hui:rianos, bem como o desenyolvimento institucional, mediante a 
mplementação de ações, programas, projetos e atividades complementares de 
-iteresses comuns entre a Câmara dos Deputados, por intermédio do Centro de 
I ormação, Treinamento e Aperfeiçoamento e a Câmara Municipal de Franca. 

Parágrafo único — A cooperação e o intercâmbio mútuos consistirão na 
iransferência de conhecimentos, informaç es e experiências, quaisquer outras 
atividades de interesse comum dos partí ipes, nas áreas mencionadas nesta 
Cláusula, com exceção de informações rotegidas Pela legislação de sigilo 
bancário e as consideradas de caráter confi encial pelas'instituições cooperadas. 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

CLÁUSULA SEGUNDA — DAS ATIVIDADES  
ª) As instituições celebrantes deste instrumento propõem-se a buscar 

formas de maior entrosammto entre si, objetivando criar, estabelecer 
e dinamizar redes ou canas de comunicação permanente entre seus 
quadros funcionais (servidoies de modo geral), de forma a assegurar 
a parceria para o desenvdvimento e implementação de ações 
diversas, visando ao desenvdvimento institucional e de recursos 
humanos, bem como à realizaç.& de pesquisas técnico-científicas. 

12) Os partícipes se comprometem, dentro de suas possibilidades e 
disponibilidades orçamentárias, a cferecer vagas para participação de 
servidores em cursos, seminários, simpósios, encontros e outros 
eventos de mesma natureza, bem c.mo facilitar a liberação de seus 
técnicos ou servidores para ministn.ic atividades que sejam de 
interesse comum ou participar delas. 
bs partícipes se comprometem a viabilizar a troca e a cessão de 
insumos e material destinados às atividades Ge ensibo, pesquisa e 
extensão. 

ozi) Os partícipes criarão condições para a utilização comum de suas 
bibliotecas e centros de processamento de dados respectivos, a partir 
da apresentação prévia de propostas específicas e cronogramas de 
utilização, discutidos entre os responsáveis dessas áreas e com 
condições estabelecidas em instrumentos próprios.  

el  Os partícipes estabelecerão meios de intercâmbio de conhecimentos, 
informações e pesquisas científicas, derivadas de suas atividades em 
curso, visando a complementar ações e troca de experiências.  

fl  Os partícipes poderão promover eventos conjuntamente, sobre tenas 
de interesse comum, situação na qual cada instituição arcará  con  as 
despesas decorrentes da execução das atividades sob sua 
responsabilidade.  

al  Por meio de seus órgãos respectivos, os partícipes elabccarão 
calendário complementar de suas atividades culturais ; de 
desenvolvimento e capacitação de recursos humanos, procuraido o 
intercâmbio efetivo de experiências, conhecimentos e infornações 
diversas, tais como: cursos, seminários, congressos, pallistras, 
exposições, feiras, e atividades afins. 

lu Servidores designados terão acesso a seminários, cursos regulms e 
outros eventos promovidos pelos órgãos convenentes, meciante 
número de vagas a ser acordado entre os partícipes. 
A colaboração mútua consistirá na instituição de um sistema regular 
de informações técnicas, abrangendo propostas, relatórios técniios e 
outros tipos de publicações que ampliem o relacionamento ente os 
partícipes. 
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CLÁUSULA TERCEIRA DA EXECUC 

a) designar uma Unidade (Coorden 
atuar como agente de integração, 
objeto do presente Acordo, bem 
informações a ela relativas; 

b) receber em suas dependências 
participar de eventos ou  visit  
acompanha-lo no esenvolviment 

c) levar, imediatame te, ao conhec 
ocorrência que  in  erfiram no  an  
deste Instrumento para a adoção 

d) acompanhar e fi calizar as açõ 
Acordo, por inte édio de seu  re  

e) fornecer  inform  ções e  one  
desenvolvimento fiel cumprime 

f) notificar, por esc ito, sobre  imp  
verificadas na execução deste Ac 

O DO ACORDO  
sponsabilidades: 
ção, Setor, Área) responsável para 
visando à execução das atividades 
mo para dirimir dúvidas ou prestar 

(s) servidor(es) indicado(s) para 
s, e designar profissional para 
das atividades pertinentes; 

mento do outro partícipe, fato ou 
amento das atividades decorrentes 
as medidas cabíveis; 
s relativas ao objeto do presente 
resentante; 
tações necessárias ao melhor 
to do presente Acordo; e 
rfeições, falhas ou irregularidades 
rdo. 

• 

Os partícipes assume as seguintes 

  

CLÁUSULA QUARTA - DA FISCALIZ CÃO  
Considera-se órgão fiscalizador de presente Acordo 

Formação, Treinamento e Aperfeiçoamento s a CÂMARA. 
a Centro de  

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSO 
Este Acordo não imid)lica transferên 

partícipes. 
Parágrafo primeiro O custeio da despesas inerentes às atividades 

eventualmente contratadas entre os partíci es correrá por conta das dotações 
orçamentárias de cada um Oeles, e dos  re  ursos de outras fontes, que forem 
obtidos  corn  vistas ao fiel cumprimen 

	
deste instrumento, sem haver 

indenização de um ou de outro. 
Parágrafo segundo — No caso 

procedimentos deverão ser consignados  ern  instrumentos específicos, os quais 
obedecerão às condições previstas na legislação vigente. 

FINANCEIROS  
la  de recursos financeiros entre os 

de  ocorrência de despesas, OS 

DA DENÚNCIA 
(sessenta) meses, contados a partir 
ação ser formalizada por meio de 
ícipes. 
de ser denunciado por qualquer dos 
, com antecedência de, no mínimo, 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA E 
O presente Acordo Nbigorará por 60 

da data da assinatura, deve do futura reno 
instrumento jurídico a ser as inado pelos  pa  

Parágrafo primeiro — Este Acordo p 
partícipes, por meio de comunicação escrit 
30 (trinta) dias. 
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Parágrafo segundo — A eventual denúncia deste instrumento não 
prejudicará a execução das ações que tenham sido instituídas, devendo as 
atividades ser desenvolvidas normalmente até a sua conclusão. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO  
Este Acordo será publicado de forma resumida no Diário Oficial da 

União, nos termos do artigo 61, parágrafo único, da LEI c/c o artigo 109, 
parágrafo único, do REGULAMENTO, correndo as despesas por conta da 
CÂMARA. 

CLÁUSULA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS  
Os casos omissos serão solucionados mediante entendimento dos 

partícipes e formalizados por meio de Termos Aditivos. 

CLAUSULA NONA - DO FORO  
Fica eleito o foro da Justiça Federal em Brasília, Distrito Federal, com 

exclusão de qualquer outro, para decidir demandas judiciais decorrentes do 
cumprimento deste Acordo. 

E por estarem assim de acordo, os partícipes firmam o presente 
instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito. 

Brasília, 	de 	 de 2023. 

Pela CÂMARA: 	 Pela CMF: 

Celso de Barros Correia Neto 	 Carlos  Cesar  Buci 
Diretor-Geral 	 Presidente 

Ccont/lz 
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Diretoria-Geral  

Of. n. 35/2023/DG 

a ília, 17 de fevereiro de 2023. 

A Sua Senhoria o Senhor 
Vereador Carlos  Cesar  B ci 
Presidente da Câmara Mu icipal de Franca 
Câmara Municipal de Fran a 
Rua da Câmara n. 1 Parq e das Aguas, Franca, SP 
14.401-306  
Email:  camarafranca.sp.leg.br  

Assunto: Realização de treinamentos 

Senhor Presidente, 

Em atenção os Ofícios 14, 15 e 16/2023 rotocolados no âmbito desta 
Casa Legislativa sob o números 332.106/2023-E C, 331.855/2023-EDOC e 
332.063/2023-EDOC, inf rmo, não obstante a  el  vância dos assuntos, a 
impossibilidade de realiza  ão  de cursos presenciais i a rocinados pela Câmara dos 
Deputados. 

2. Comunico qu o Centro de Formação, T einamento e Aperfeiçoamento 
(Cefor) encontra-se à disposição para cpmpartilham n o de material didático que 
abarque os conteúdos solicitados. Caso seja avaliado cimo  pertinente, o sistema de 
Ensino a Distância poderá ser empregado, seja com aulas,síncronas ou assíncronas. 

3. 0 Diretor do Cefor, Nelson Gpmes dos Saril os Filho, pode ser contatado 
no número (61) 3216-7500, para fins de alinhamento pr"vio das ações passíveis de 
implementação sem  Onus  para a Câmara l  dos Deput d s, nos termos do Acordo n. 

2023/009.0, firmado com a Câmara Municipal de  Franc  

Atenciosamente, 

Celso de Barros Correia e 

  

Diret r-Geral 
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Prot 

Data  da  Ent 

Da 
Autu 

Assunto/Em 

Franca 

los Evangelista 

3 iMplantação do  software  
parceria com o Senado 

I.  

Camara Municipal cle9 
PI 21/2019  

colo: 1179 

ada: 22/02/2019 Hora: 01:14:47 

a de 
22/02/2019 - Hora: 01:15:13 çã o:  

orb:  Coordenadoria Legislativa Za 

Realização de estudos visando 
nta: ESCRIBA e do  player  ESCRIBA 

Federal. 

Observ ção: 
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